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Seção Judiciária do Amazonas
Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Art. 224 Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que o expediente
forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico.
§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

PORTARIA 1/2022

 

A JUÍZA FEDERAL PRESIDENTE DA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS
ESPECIAIS FEDERAIS DO ESTADO DO AMAZONAS E RORAIMA , no uso de suas atribuições
legais, com apoio no art. 84, II, "b" do Regimento Interno das Turmas Recursais e dos Juizados Especiais
Federais da 1ª Região, aprovado pela Resolução PRESI 33, 02/09/2021.

 

CONSIDERANDO: a existência nesta eg. Turma Recursal do Amazonas e Roraima de
incidentes de uniformização de jurisprudência que discutem a seguinte questão: "Saber, à vista do
decidido no Tema 164/TNU, quais as consequências da ausência de pedido administrativo de prorrogação
do auxílio-doença cessado por alta programada na postulação judicial de restabelecimento do benefício".

 

CONSIDERANDO: que a Turma Nacional de Uniformização afetou o PEDILEF
0500255-75.2019.4.05.8303/PE (tema 277) como representativo de controvérsia, determinando a
suspensão dos incidentes de uniformização de jurisprudência que tratem da matéria acima descrita;

 

CONSIDERANDO: o disposto no art. 84, II, "b" do Regimento Interno das Turmas
Recursais da 1ª Região (Resolução PRESI nº. 33, de 02/09/2021), que dispõe sobre a competência da
presidência da Turma Recursal para sobrestar os incidentes de uniformização que tratem de matéria sob
apreciação da Turma Nacional de Uniformização, na sistemática dos representativos de controvérsia, a fim
de aguardar a decisão a ser proferida;

 

CONSIDERANDO: a necessidade de racionalizar o sistema para dar maior celeridade
ao sobrestamento dos feitos.

 

RESOLVE:
 

I - DETERMINAR o sobrestamento dos múltiplos incidentes de uniformização de
jurisprudência, com fundamento em idêntica controvérsia acima delimitada, até o pronunciamento
definitivo da Turma Nacional de Uniformização no PEDILEF 0500255-75.2019.4.05.8303/PE (tema
277);

 

II - DETERMINAR que a Secretaria tome as providências necessárias.

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 

MARIA LÚCIA GOMES DE SOUZA
Juíza Federal, Presidente

Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais
Amazonas e Roraima
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Documento assinado eletronicamente por Maria Lúcia Gomes de Souza , Juíza Federal, em
17/01/2022, às 14:40 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 14840094 e o código CRC 2B8CAABC.
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